GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 36/2000 de 2 de Março
0 futuro da Região Autónoma dos Açores depende, em muito, do modo como se processará a participação das novas gerações na sociedade.

Constitui, por isso, um dos princípios fundamentais do Governo Regional, desenvolver uma política de juventude cujos objectivos procuram estimular a participação dos jovens como protagonistas e cidadãos empenhados na construção de uma sociedade justa e equitativa.

Ao Governo compete criar condições para que os jovens possam valorizar o seu potencial criativo, a sua capacidade de inovação na concepção e no desenvolvimento dos seus projectos, fazendo as suas escolhas e assumindo as suas opções. 

Reconhecendo-se o papel fundamental que o associativismo juvenil pode e deve desempenhar, enquanto espaço de participação e de aprendizagem cívica e democrática protagonizado pelos jovens, urge apostar no fomento e na promoção do associativismo assegurando a utilização de critérios justos na atribuição de apoios, salvaguardando os interesses, a autonomia e independência das associações juvenis.

Assim, no uso das competências que lhe são atribuídas pela alínea z) do artigo 60.º do Estatuto Político - Administrativo da Região Autónoma dos Açores e nos termos n.º 2 do artigo 2.º do regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional 9/99/A de 26 de Junho, o Governo Regional resolve o seguinte:

1. Criar o Programa de Incentivo ao Associativismo Juvenil, o qual tem por objectivo apoiar os "Planos de Desenvolvimento" e as "Actividades Pontuais" das Associações Juvenis e outras entidades inscritas no Registo Regional de Associações Juvenis.

2. Aprovar o Regulamento do Programa de Incentivo ao Associativismo Juvenil que consta em anexo à presente Resolução, da qual faz parte integrante.

3. Os encargos decorrentes do Programa de Incentivo ao Associativismo Juvenil serão suportados pelas dotações inscritas no Orçamento da Região Autónoma dos Açores, no capítulo 40 - despesas do plano, programa 20 - juventude e emprego, projecto 20.1 - juventude.

4. A presente resolução entra imediatamente em vigor.

Aprovada em Conselho do Governo, Santa Cruz da Graciosa, 12 de Fevereiro de 2000. - O Presidente do Governo, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Anexo

Regulamento do Programa de Incentivo

ao Associativismo Juvenil

Artigo 1.º

Objectivos

O Programa de Incentivo às Associações Juvenis dos Açores, adiante designado por PIAJ, tem como objectivo:

1 . Apoiar as actividades das Associações Juvenis inscritas no R.R.A.J.

2. Incentivar o Associativismo Juvenil;

3. Promover a criação de instrumentos de trabalho que facilitem a organização dos projectos das associações juvenis

4. Estimular o intercâmbio associativo.

Artigo 2.º

Âmbito

O PIAJ tem por objectivo apoiar os "Planos de Desenvolvimento" e as "Actividades Pontuais" das associações juvenis e outras entidades inscritas no Registo Regional de Associações Juvenis . 

Artigo 3.º

Modalidades de Apoio

Os apoios podem revestir as modalidades estipuladas nas alíneas a) a e) do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional 23/97/A, de 8 de Novembro.

Artigo 4.º

Domínios

As modalidades enunciadas, no artigo anterior, têm aplicação nos domínios previstos nas alíneas a) a d), e f) a h) do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 23/97/A, de 8 de Novembro.

Artigo 5.º

Plano de desenvolvimento

0 Plano de Desenvolvimento é o instrumento privilegiado do estabelecimento de condições para a prestação de apoio às associações juvenis inscritas no Registo Regional de Associações Juvenis e engloba o apoio a mais de uma área, com base num plano de actividades, devidamente fundamentado, que discrimine:

a) Objectivos a atingir;

b) Acções a desenvolver;

c) Número de jovens participantes;

d) Recursos humanos, materiais e financeiros;

e) Calendarização;


f) Orçamento.

Artigo 6.º

Actividades pontuais

1. Apoio a "Actividades Pontuais" tem por objectivo apoiar um dos domínios referidos no artigo 4.º do presente regulamento, com base num pedido de apoio devidamente fundamentado, que discrimine:

a) Objectivos a atingir;

b) Acções a desenvolver;

c) Número de jovens participantes;

d) Recursos humanos, materiais e financeiros

e) Calendarização;


f) Orçamento.

2. Para efeitos do apoio a "Actividades Pontuais", as associações juvenis não podem apresentar candidaturas a mais de dois domínios, referidos no artigo 4º durante um período de 12 meses.

3. As áreas já apoiadas através do "Plano de Desenvolvimento" não serão objecto de apoio no âmbito do presente artigo. 

Artigo 7.º

Critérios de apreciação das candidaturas

A apreciação dos pedidos de apoio tem em conta os seguintes critérios:

1 . Qualidade do projecto:

1.1. Inovação;

1.2. Diversidade dos objectivos;

1.3. Preocupação com a integração social dos jovens.

2. Caracterização do projecto:

2.1. Capacidade de realização;

2.2. Capacidade de obtenção de outros apoios;

2.3. Cumprimento anterior e regularidade ao longo do ano.

3. Interesse social:

3.1. Localização do projecto;

3.2. Número de jovens a abranger;

3.3. Participação dos jovens em todo o projecto.

Artigo 8.º

Apresentação de candidaturas

As candidaturas das associações juvenis devem ser entregues, em formulários próprios, nos Serviços da Juventude da Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional:

a) Até 30 de Janeiro de cada ano para o "Plano de Desenvolvimento";

b) Com a antecedência mínima de 30 dias, para as "Actividades Pontuais".

Artigo 9.º

Apreciação e concessão de apoios

A apreciação dos pedidos será efectuada pela Comissão de Apreciação, criada nos termos do artigo 11º do Decreto Legislativo Regional 23/97/A, de 8 de Novembro.

Artigo 10.º

Apoios financeiros e avaliação

1. As associações juvenis objecto de apoio pela modalidade "Plano de Desenvolvimento" terão de apresentar relatório de contas e actividades até ao dia 31 de Janeiro do ano seguinte, sem prejuízo de entrega de relatórios parcelares que, em qualquer momento, sejam solicitados pela Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional.

2. Uma vez concedido o apoio financeiro, a comunicação da decisão por parte da Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional será acompanhada do calendário das respectivas transferências financeiras para as associações juvenis.

3. As associações juvenis apoiadas devem publicitar de forma visível o apoio da Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional.

4. As associações juvenis deverão, ainda, dar conhecimento à Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional das alterações à planificação inicial da acção, caso essas venham a verificar-se.

Artigo 11.º

Penalizações

O incumprimento por parte das associações juvenis ao presente programa, nomeadamente na aplicação das verbas concedidas para fins diferentes dos estabelecidos ou acordados, implicará imediata suspensão do processamento das mesmas, não podendo a associação juvenil beneficiar de qualquer espécie de apoio, por prazo não inferior a dois anos, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal.

Artigo 12.º

Seguro

0 pagamento do seguro para as actividades a desenvolver é da responsabilidade das associações.

Artigo 13.º

Disposição transitória

O prazo para a apresentação de candidaturas a que se refere o artigo 8.º no ano 2000 é até 15 de Março.
